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Empresários,

O desenvolvimento do Município de Farroupilha em uma andança 
governamental de crescimento, sugere grandes oportunidades de 
negócios para as micro e pequenas empresas locais. Doravante, 
nesta conjuntura econômica atual, a Administração Municipal tem 
se esforçado para construir caminhos que permitam às empresas de 
nossa cidade um aproveitamento de oportunidades de negócios que 
se convertam em emprego, renda e especialmente inclusão social.
Neste momento, compete ao empresário farroupilhense, o inves-

compras governamentais, tendo por objetivo este novo cliente que 
consome anualmente nada menos que R$ 6.941.992,00 em pro-
dutos e serviços. É preciso acessar e conquistar este cliente com 
o desenvolvimento de processos produtivos de qualidade que per-
mitam melhorias no fornecimento, agregando competividade aos 
produtos locais.
Com este cenário, o papel da Administração local se projeta como 

-
pilhenses que possibilitará a participação das empresas nos certa-
mes públicos municipais.
Os senhores empresários encontrarão informações preliminares 

-
ciência as oportunidades de negócios com o governo municipal, 
atentando para os procedimentos, demandas e precipuamente 
a compreensão dos processos administrativos que envolvem as 

     ed oipícinuM o é euq etneilc osoidnarg etsed seõçaticil e sarpmoc
Farroupilha.
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INTRODUÇÃO: 

 A Gestão Pública Municipal busca avançar nos procedimentos de com-
pras com o aumento da competitividade em amplitude de disputa, que possibi-
lita a melhoria dos negócios públicos.
 -

ambiente de compras governamentais, oferecendo condição de participação 
efetiva nos processos licitatórios, elencando conceitos essenciais nas compras 
públicas que auxiliam na tomada de decisão, com vistas a análises de riscos e 
benefícios dos certames licitatórios. 
 É imprescindível que o poder público ofereça condições e orientações 
de procedimentos às micro e pequenas empresas que tem interesse na contra-

bens e serviços para ambas as partes. Por decorrência oferta-se nessa cartilha 
o caminho correto para participar das compras públicas e nos tornarmos todos 
coadjuvantes desta história de sucesso que está mudando Farroupilha.
 A Lei Municipal das micro e pequenas empresas encaminhadas pelo 
ente municipal, através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turis-

estarem amparadas e basilamente ancoradas nas leis complementares federais 
123/2006 e 147/2014, facilita o acesso aos mercados em relação à competitivi-
dade de maneira ímpar a condicionar procedimentos operacionais para toda a 
administração pública.
 É indiscutível que o pleno conhecimento e a implantação coletiva des-
sas novas legislações trarão benefícios incomensuráveis à municipalidade, im-
pactando positivamente na economia local e consolidando uma mudança de 
cenário que por consectário fará uma Farroupilha de força, vida e trabalho.

 Venha participar de mais esse caso de sucesso. Bons negócios a todos. 

3



Como fornecer para o setor público?
Ao optarmos por fornecer para o setor público devemos considerar que algu-

ainda assim garantir qualidade, pontualidade e melhor preço, no entanto, a 

Vejamos resumidamente o que são alguns destes termos e procedimentos:
Termo de Referência: É o documento elaborado pela Administração, a partir 

-

Modalidade de Licitação: 

tomada de preços, convite, concurso, leilão e pregão.

Tipos de Licitação: 
no ato convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, 
de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de contro-

   vantajosa para a Administração determinar que será vencedor o lici- 

   edital ou convite e ofertar o menor preço; 

 • A de maior lance ou oferta - nos casos de alienação de bens ou            
   concessão de direito real de uso.

Princípios gerais da Administração Pública:
Princípio da Legalidade: -
tratar com ela, está adstrito ao o que está disposto na lei, ou seja, tanto a Ad-

Impessoalidade: A Administração deve se manter em posição de neutralidade 
em relação aos administrados, sendo proibida a discriminação gratuita. 
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Moralidade: 

Publicidade:
atos, no sentido de publicá-los, de prestar esclarecimentos quando eles forem 
solicitados.

pode ser considerado em relação ao modo de atuação do agente público, do 
qual se espera o melhor desempenho possível de suas atribuições, para lograr 
os melhores resultados; e em relação ao modo de organizar, estruturar, disci-
plinar a Administração Pública
os melhores resultados na prestação do serviço público. 

Anexos do Edital: Conforme artigo 40, § 2º, da Lei 8.666/1993, são anexos 

quantitativos e custos unitários; a minuta do contrato, observados os artigos 55 
-

ção pertinentes à licitação, se houver.

Portal da Transparência: -

dados de receita e despesa acumuladas por exercício, entidade, órgão, função, 

de empenhos, liquidações e pagamentos.

Contrato Administrativo:

para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual 

Licitação:

do que está sendo solicitado e os procedimentos para apresentação de propos-

adquirido ou do grau de complexidade.
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Quadro Comparativo Sintético da Legislação de Compras Brasileira
Lei 8.666/1993.
Forma de aquisição Legislação O que é?

Dispensa por limite 
de valor Único do 

Artigo 24 da 
Lei n° 8.666/93

que pode ser efetuada diretamente 
ou por processo eletrônico sem a 
necessidade de licitação. É regu-
lamentada por Decreto ou portaria 
pelos entes da federação.

Convite Lei nº 
8.666/1993

um conjunto mínimo de três forne-
cedores pela administração pública. 

fornecedores que manifestarem in-
teresse.

Lei nº 
8.666/1993

Forma de aquisição que exige o 
-
-

cessual um pouco mais complexo 

a publicação de acordo com a Lei 
8.666/1993.

Concorrência Lei nº 
8.666/1993

A mais abrangente das modalidades 

irrestrita de fornecedores que aten-

mais complexa das formas de aqui-

publicação e formas de operação.

Dispensa e 

Demais 

Artigo 24 
da Lei nº 
8.666/1993

condições especiais em que a admi-
nistração pode dispensar ou inexi-

-
cia de competidores. Não há limite 

Concurso Não se aplica
Leilão Não se aplica
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Lei 10.520/2002

Forma de aquisição Legislação O que é?

Lei nº 
10.520/2002

Forma de aquisição eletrônica no âm-
-

dos e Municípios, que funciona como 
um leilão reverso com lances sucessi-
vos decrescentes para bens e serviços 

-
bilitação de fornecedores.

Registro de Preços

Forma de aquisição Legislação O que é?

Decreto 
Municipal 
nº 5.580/2014 
e Decreto 
Federal nº 
7.892/2013

Regulamenta a licitação por Re-
-

obrigação de compra por parte da 
administração pública. Os órgãos 
poderão adquirir os valores estima-

de outros órgãos participarem do 
processo licitatório como “caronei-
ros” desde que esteja previamente 

Passo a passo:
 1.       Regularize sua empresa

          Centro). Lá você terá apoio e acesso aos passos necessários para         

 2.       Capacite-se

           b. Leia a legislação sobre seu negócio;

              para participação no certame. 
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Instrumento Convocatório: -
ca entra em contato com o fornecedor e divulga publicamente as suas necessi-

Edital:
-

dela decorrente.

Empenho: É o documento contábil que garante a disponibilidade orçamen-

Caução:
execução de contrato, podendo ser em dinheiro ou em título da dívida públi-
ca.

Comissão de licitação: Comissão, permanente ou especial, criada pela Ad-
ministração com a função de receber, examinar e julgar todos os documentos 
e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes.

Compra para entrega imediata: Assim considerada aquela que estabeleça 

de contrato independentemente de valor, desde que não resultem obrigações 

Conhecer estes novos procedimentos e as características de cada licitação 
permite aos fornecedores o acesso a um novo mercado.
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 3. Faça valer seu direito de preferência

  “Qual o impacto da Lei Municipal na minha vida?” 

A Administração Municipal de Farroupilha cumpre com satis-

preferência de contratação para as microempresas e empresas 
de pequeno porte.

ser consultada se pretende cobrir a melhor oferta apresentada na 
licitação e se sagrar ganhadora do certame.
Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido 
será apurado após a fase de lances e antes da negociação e cor-

valor da menor proposta ou do menor lance.

-

todas as modalidades de licitação, mesmo em procedimentos 
em que originalmente não há oferta de lances, como Convites e 

 
  público

É necessário observar se seu empreendimento possui reais 
condições de atender ao setor público.

público está se adaptando para receber as ofertas das micro e 

parte.

 5. Leia o edital completo – Principalmente os anexos
  a. Ler com muita atenção o edital referente à licitação   
   que você vai participar;
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            b. Ler todo o edital, pois a leitura de pequenos trechos   
                         não o instruirá completamente;

           d. Na sua empresa só permita que participem da fase de  
              lances as pessoas que leram o edital.

 Como compreender o edital

 d. Consta o objetivo social licitado no seu contrato social ou no  

 pregão;

 6. Está com dúvidas? Pergunte ao comprador

  É isso mesmo, os compradores públicos estão a sua disposição  
  para auxiliar no que for preciso quanto aos itens que por ven- 

  interessados de que tudo esteja correto.

  gue para o comprador, que a resposta será apresentada para to- 
  dos os licitantes.
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  b. No entanto, caso haja alguma restrição em qualquer   

   sua habilitação condicionada à apresentação de nova  
   documentação, que comprove a sua regularidade em 5 

   como vencedora do certame.

Regularidade com 
a Receita Federal, 

-
po=1

-

Certidões 

Certidões 
Municipais

-

Dica:

1) acessar o site www.farroupilha.rs.gov.br;
2) na aba serviços ; 

certidão de processos licitatórios.

responsável pela emissão.

Observação importante: A Lei Municipal nº 4.167, de 14 de outubro de 2015 e as 
Leis Complementares Federais nº 123/2006 e nº 147/ 2014, não eliminam a necessi-
dade do fornecedor estar com todos os impostos pagos e com as contribuições em dia 
antes de ser contratado pelo setor público, apenas cria condições privilegiadas para 

Certidão negativa de 
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 8. Observe os prazos

a.Você pode acompanhar as licitações abertas e em andamento 
-

coes/

   • Apresentação de documentos;

   • Demonstração de regularidade;
   • Recursos;
   • Manifestações diversas.

Fundamento Legal

consecutivos.

30 dias consecutivos.

Tomada de preços: menor preço. 15 
dias consecutivos. Art. 21, §2º, III, da Lei n.º 8.666/1993

Leilão: 15 dias consecutivos. Art. 21, §2º, III, da Lei n.º 8.666/1993
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Pregão: 8 dias úteis.

Art. 4º, incisos I e V, da Lei n.º 
10.520/2002; Art. 1º, §1º, do Decreto 
nº 5.504/2005 c/c Art. 17 do Decreto 
nº 5.450/2005

Convite: 5 dias úteis Art. 21, § 2º, inciso IV e §3º, da Lei nº 
8.666/1993

            9. Durante o processo de licitação, alguém está com preço        
  melhor do que o meu. Devo desistir?

  • Benefício de desempate concedido às Microempresas  

   encontram a sua frente.

         

  O fornecedor, que no caso pode ser você, deverá administrar  
  o contrato assinado com o ente público, podendo para tanto ob 

   gamento dos serviços ou produtos após analisar a regu 
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